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EMENTA:OMTSS~OOU DIVEHG~NCIADE [C/FORMAÇÕESI'RESlADASPOR
MEIODE AHQUIVODIGJTAI-. Retificaçiio da EscrHu,."ção riscal
DiJdtal alé 30 de abril dc 2013. Aplicação rctroativ;; d"
norma tributória. (Ar!.. IOC,. do CTN). Alcancc limitado. Não
se aplic" Ils situações em quc, relativamente ao pcrJodo de
apuração objeto da retificaçào, o contribuinte tünha sido
submet.ido ou esteja sob ação fiscal. Relato suficiente p"'-
da)" pleno conhecimento ao aut\lado Qual seja a obrigação o
dever jurldico-tributório inobservado. Não dirIlr A infraçào
ou afast"r a re~ponsabilidade du contrlnLlinte a eventual
Ilusência da prejullo ao fisco. Infraçào tribu16ri,,- Rpsponde
o contribuinte objetivamente, independentempnte das causas
intelecl\lais ou efeitos llIflt.eriai,. Escrituração Fiscal
Digital, prevista pela Instrução Normativa n' 01/2012.
Posterior escrituração e prestação das illrorm~ções ao fisco
através da EscritunWão Fiscal D1Rital (EFO) não invalida a
infração, Umave'. jó iniciada a açào fiscal. Auto de Infração
PROCEDENTE.Defesa tempestiva.

Julgament.o n. \069 /~

Trata-se de Auto de Infraçào por OmIssão de illform"ções ou
informação em IlrQUlVOS magnéticos de dados divergente dos constantes nos
documentos fiscais.

Consta do
Escriluração Fiscal Digital

relato
EFD

que o
dados

coatribuinle informou ~"
divergentes dos c()nslanles
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É, em slntese, o relalórioo

;

De modo s1mple~ lam-sc que o co~tribujnte realizou
open.çoes de c~tradas e saldas de merr.adorias, mas Que as omitiu ~a
Escrituração Fiso" Digilal - Ef'll (o mesmose diga com reiaçiio à lllErJ.

Pois bem.

C[lbe i~icialmente dizer que não aproveita ao aUluado a
Clóusula Ter~airll do Ajuste SHiIEF n" i i de 28 de setembro de 2012
(publicado no DOUem 04/11/2012), Que veio permilir li retificação da
Escrituração Fiscal Digital até 30 de nbril de 2013. A hipótese sorIa de
aplicaçiio retroaliva da norma tributória n alo não defi~itivamente
julgado, como prevê o arl. 106, do CTN. No enta~to, o aicance do caput é
limilado pelo seu próprio parógrnfo único, ao prescrever QUAo disposto
1111 nao se aplica às situações em que, rol"tlvame~te ao perlodo d"
apuração objeto da retificnç;IO, o conlribuinte tenha sido submelido ou
esleja sob ação fiscaL !n verhis:

Clóusula terceira. A El'P de pcrlodo de apuraç;;o anlerlo
janeiro de 201~ poderá ser retIficada Mé o dia :10 de abro
de 2013, independentemente de autorizaçào do fisco,
P"rágrafo único. O di~posto no ""ruI ,,;;0 se apl iça ils
situações em que, rclativamell~e (I()perlodo de apuraçào objeto
<Iarelificaçào, o contribuinte tenha sido suhrnetido ou esteja
soh açào fiscai (grifos).

Questão seguinte Que venho manifestar é com relnçào "O
procedimento pericial prclendido, que não vejo como aCflt"r. iJasla dizer
que a consulta ao Sistern" Público de Escrituração Digital üme:m) .",m os
registros de quaisquer operações ou [lrest",;c.es reali~adas pejo
estabelecime~to (o mesmOSe diga em relação õ DTEF) é prova mais que
suficicnle de Que o co~trihuint" omitiu aquelas (operações ou prestaçoes)
dos docume~tos fiscais indicados. E ai~da. O impugnante não traz nem
indica Qualquer fato ou prova de que as informações econõmico-fiscais,
cuja ausê~cia deu causa ao Auto de lnfração, foram dec1arada~ ao fisco,
em meio digitai, no prazo legal ou antes de iniciada a ação fiscal.

Urge, portanto, concluir Que o Aulo de infração ~ao
comporta reparos.
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/>lão me parece que fi m"tivaÇ;lO do !luto de Infrflção
e~ccrre caróter g8nérico, cOmOdiz O impugna~te. É certo que" legislação
exige que o relato seja claro e precbo com objetivo de informar aO
autuado a ~aturez" e a caUsa <.lainfração. Não hó como dizer que no caso
concreto o escopo da norma não tenhfl .,ido alcançado, pois que o relato é
suficiente (.,omadas as Infraçõcs Complemo~tares) p<tT<1 <.lar plc~o
conhecimento ao autuado qu<ti sej,. a obrigação ou dever jurídi<:o-
tribulóri" inobservado. Isto é, omissão das "peraçõe~ (ou prestações) de
emradfls e sald"s de mercadorias (ou serviços) ~a Escrituruçãü Fiseal
Digital (c na DIEP).

11 propósito, a alegação de QUCa capitulação legal é
confusa e desorganizad" é in<.levida. Primeiro, porque em nada induz O
contribuinte a erro: depois, porque nada mais inf"rmn que o ~urgimento da
obrigação e ns deveras atribuídos ao contribuinte re.lativamente à
liscrituração Pisca] Digital.

Não elide n infração ou afasta a respons"hilidade do
contribuinte a cventual ausê~cl<l de prejuízo ao fisco. ~ infração
trihutória, como no caso concreto, não tem conteúdo jurídico próprio ~em
é suscetível de efeitn:,; rróticos outros QUCo descumprimento da obriga o
legal. Logo Que, na tão-se) omissão das informações de operações
prestações rela.tiva" ao lC.IIS, respo~de o contribuinta objetivamente,
independellteme~te dns causas intelectuais ou efeitos materiais.

in"dmissív~l a. alegação de que o estaheleciment.o nao
eslivesse obrigado à Escrituração Fiscal Digital, pois que previst" pela
Instrução Normaliva n" 01/2012. O diploma est"heieceu que os
contribuintes do ICMS, inscrit.os no RegIme de Recolhimento />lorm"l, bcm
como aqueles que viessem a se constituir, cstavam obrigados à adoç"o e
transmis~ão da Escrituração PiscaI Digital a p"rlir do pcr(odo de
referência "Janeiro de 2012N

• O Regime de Recolhime~to NOrmfllé " adolado
pelo autuado, se~do que o oventual recolhimento do ICMS sob o regime
espacial do tribulação da substituição tributória se dó na ~ondiçii.o de
"respo~sóvel tTibutório" .

Por fim, a posterior escri turaç"o e prestação da~
informaçoes ao fisco dtT"vés da Esait.uração Fiscal LJigital (EFD) mm
invalida a infração, uma Ve7, jó inici"d" " "ção fi~cal. Dc sua vez, nao
vem "O caso" alegação de presunção da i~fraçào, pois que, de fato"
logicarne~te, caructerizada, mormenle a ausência. até o inicio dn ação
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fiscal, das informações das operações ou presi,.Çõcs relativas fiO ICMS em
arquIvo digitaL

Frente aos falos, segue o que diz o RlCMS:

Art. 276-A.
~ j" A Escrituraçào Fiscal Digital (Era) constitui-se em um
conjunto de escrituração de documentos fis~f1is () de oUlras
informações de interesse do Fisco, bem corno no regi,l.ro de
apuração do ICMS, referente os operações e prestaCões
praticadas pelo conlribuitlle. em flrquivo digitaL

~ ~. O contribuinte cstó ohr.i~ado fl escriturar e fLprestar
informaç"cs fiscais, em arquIvo digital, referentes ó
totalidade das operaçiies de entrada c de ".Id", das
aquisições e das prestações. dos iallçamcnt'" real izados nos
exercícios fiscais de apuração e de outros uocumenlos de
informação correlatos,

,\rt. 276-C. A EPDc,ornpõe-se da totalidade dKs infol'rnaçÔeS, e
rneio digital, necessárias à apuração do ICMSincidente 50
as operações e prestaçõos praticadas pelo eont)'ibuint.
lnclusÍ\'e o ln\S rolati\'o ir apuração do lCMS devido po
substituição tributária, <lUQuai~Quer outras de in~eresse do
ri sco.

Art. 276-G. A escrituraçiio prevista nesta Scção substitui a
escrituração e impressão dos seguintes livros,
I - Registro de Entradao;
11 - Registr<l dc Sflldas:
lI! - Registro de lnventório;
IV - Registro de Apur~çiio d<l JCMS:
V - Rc~i5tro de Apuração do IPi;
VI - Controle de Crédito ,lo JOtS do Ativo Permanerr\,e (C1AP),
ooddo D.

Sem dúvida qu~ na hipótese de não escritunlçâo, omissão
ou falta de prestação das i~forrnações que conslitucm ° co~teúd() do que
seja Escrituração Fiscal Digital incorre o contribuinte em infração
tribut6ria, donde que prevista a penalidade do art. 123, Vlll, "1", da
Lei n° 12.670/86. !n vcrbis:
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1) omitir informações em arquivos magnético, ou nesses
lnforWlr dados divergentes dos const ••ntes nos documentos
fiscais: multa equivalente a :,% (cinco por cento) do valor
das operações ou prestações omilidas ou informadas
incorretamente, nao inferio!" II 1.000 (urna mlI) Ufirccs por
perIndo de "pu"flçâo.

demonstrativo doSegue o
Multa: .
TotaL .

créd ito.
R$ 1. 010. 854, 86.
1,$ 1. 010. 8~4,86.

Revela-se, <tS.,im, PROCEDENTEo Auto de Tnfraçii.o.

Na Dportunidade intime-se o contrihuinte para, na prazo
de 30 {trinta} dias, a contar da ciência desta decisiio, recolhor ao fisco
estadual o montanle de R$ L 010. 8~4, 81i (um milhão e dez mil e oito<;"nlo~
e cinqUenta e quatro reais e oitenta e sois çentavos) e acréseÍmos legais
ou, em igual prazo, interpor recur~o voluntório pfln' o Conselho de
Recursos Tributórios.

201.;;'
Célula de Julg"menlo de I". Iostância, 20 de abril de
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